
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.435 - RS (2017/0285929-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 
ADVOGADOS : LEONARDO DE FAVERI SOUZA  - SC015359 

 RAFAEL UGGIONI COLOMBO  - SC024206 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E ERRO 
MATERIAL. VÍCIOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que não 
conheceu do Recurso Especial, em virtude dos óbices das Súmulas 211/STJ e  
7/STJ.
2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido não observou que "o art. 
1.025 do NCPC unifica a questão do pré-questionamento para o fim de 
considerar incluídos no acórdão os elementos que o Embargante suscitou, 
para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração 
sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere 
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".
3. Os Aclaratórios opostos na origem versam sobre discussões manifestamente 
fáticas: a) o Fisco não poderia glosar a compensação tributária considerada 
indevida; b) ocorrência de prescrição.
4. Não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015, de que "consideram-se 
incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou", tal dispositivo 
legal merece interpretação conforme a Constituição Federal (art. 105, III) para 
que o chamado prequestionamento ficto se limite às questões de direito, e não às 
questões de fato.
5. Não há como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, os fatos trazidos 
em Embargos de Declaração como ocorridos, sob pena de extrapolar a 
competência constitucional do STJ de intérprete da legislação federal 
infraconstitucional, fundamento esse que dá suporte ao previsto na Súmula 7/STJ 
("a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial") e 
afasta a possibilidade de o STJ infirmar as premissas fáticas estabelecidas na 
origem.
6. É firme o posicionamento do STJ no sentido de que só se configura o 
prequestionamento ficto quando a não apreciação da matéria federal for 
reconhecida pelo STJ como verdadeira e houve recusa do Tribunal a quo em 
examiá-la. Precedentes: AgInt no AREsp 1.215.641/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25.4.2018; AgInt no AREsp 
1.287.781/PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 20.11.2018; 
AgInt no AREsp 1.218.379/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira 
Turma, DJe 30.4.2018; AgRg no AREsp 1.041.180/SE, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 14.3.2018.
7. Os argumentos suscitados pela embargante (afastamento do óbice da Súmula 
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7/STJ e comprovação do dissídio jurisprudencial)  não dizem respeito aos vícios 
de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou 
aálise na causa, o que evidencia nítido intento de rediscussão do mérito.
8. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 
tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 
decisão, mas não à sua alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. Os 
Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão 
embargada, que foi desfavorável ao recorrente. Precedentes: EDcl no AgRg nos 
EDv nos EAREsp 655.714/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 
9.11.2018; EDcl no AgInt nos EDv nos EAREsp 977.035/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 22.8.2018; EDcl nos EDcl nos 
EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018.
9. Conforme o entendimento assentado pelo STJ, apenas a contradição interna, 
entre os fundamentos e o dispositivo do julgado, autoriza a oposição de Embargos 
de Declaração. Precedentes: EDcl no AgInt no RHC 83.405/MS, Rel. Min. 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 19.2.2018; EDcl no AgInt no AREsp 
1.114.315/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23.2.2018; EDcl no 
AgRg no MS 22.378/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 
19.12.2017; EDcl no AgRg no AgRg no AREsp 1.012.460/PB, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4.12.2017.
10. O erro material passível de correção a qualquer tempo é o que se refere a 
meros equívocos ou inexatidões materiais, não interferindo no juízo de valor sobre 
a matéria. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.085.128/SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 19.4.2018; EDcl no REsp 1.378.366/PR, 
Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 10.10.2016; AgRg no 
REsp 1.549.983/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
9.10.2015; AgRg nos EDcl no AREsp 615.791/RS, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 23.10.2015. 
11. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.435 - RS (2017/0285929-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 
ADVOGADOS : LEONARDO DE FAVERI SOUZA  - SC015359 
   RAFAEL UGGIONI COLOMBO  - SC024206 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS A E C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUTO DE INFRAÇÃO. ANULAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A Corte local consignou expressamente que "a compensação 
previamente efetuada pela parte autora se deu de modo irregular" e reconheceu a 
regularidade da atuação fiscal.

2. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente de que, ao não realizar a retificação da 
GFIP, estaria sujeita apenas à penalidade por descumprimento de obrigação 
acessória, nos termos do art. 32-A da Lei 8.212/91, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial". Precedentes: Aglnt no AREsp 1.106.353/PR, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 15.12.2017; REsp 1.697.908/SE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23.10.2017; Aglnt no AREsp 
920.331/RO, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17.8.2016; AgRg no 
REsp 1464576 / SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
9.11.2015.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ. Precedentes: Aglnt no AREsp 1.158.339/SP, Rel. Min Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 23.2.2018; REsp 1.698.790/AM, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017; Aglnt no AREsp 
1.128.181/RS, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 6.11.2017.

4. O óbice da Súmula 7/STJ também é aplicável ao Recurso 
Especial interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal. Precedentes: REsp 1.697.250/SC, Rel. Min. Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017; REsp 1.697.619/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017; AgRg no Ag 1.408.519/PE, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26.8.2011.

5. Recurso Especial não conhecido.

A parte embargante afirma que o acórdão recorrido incorreu em omissão, 

contradição e erro material. Sustenta: "O art. 1.025 do NCPC unifica a questão do 

pré-questionamento para o fim de considerar incluídos no acórdão os elementos que o 

Embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de 

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere 

existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Aduz, ainda, que "(...) para acolher a tese de que ao não realizar a 

retificação da GFIP, estaria sujeita apenas à penalidade por descumprimento dc 

obrigação acessória, nos termos do art. 32-A da Lei 8.212/91, não seria necessário o 

reexame do acervo fático-probatório dos autos, sendo necessária tão somente a 

aplicação correta da lei".

Alega, por fim, que "(...) entende que em relação à apontada divergência 

jurisprudencial foi devidamente comprovada, sendo que o Embargante demonstrou as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com a transcrição 

de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 

cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 

divergente (...)".

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.435 - RS (2017/0285929-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos nesse Gabinete em 12.2.2019.

A parte embargante afirma que o acórdão recorrido não observou que "o art. 

1.025 do NCPC unifica a questão do pré-questionamento para o fim de considerar 

incluídos no acórdão os elementos que o Embargante suscitou, para fins de 

pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 

rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 

obscuridade".

Verifica-se, porém, que os Aclaratórios opostos na origem versam sobre 

discussões manifestamente fáticas: a) o Fisco não poderia glosar a compensação tributária 

considerada indevida; b) ocorrência de prescrição.

Assim, não obstante a previsão do art. 1.025 do CPC/2015, de que 

"consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou", tal 

dispositivo legal merece interpretação conforme a Constituição Federal (art. 105, III) para que 

o chamado prequestionamento ficto se limite às questões de direito, e não às questões 

de fato.

Não há, portanto, como presumir, com base no art. 1.025 do CPC/2015, os 

fatos trazidos em Embargos de Declaração como ocorridos, sob pena de extrapolação da 

competência constitucional do STJ de intérprete da legislação federal infraconstitucional, 

fundamento esse que dá suporte ao previsto na Súmula 7/STJ ("a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial") e afasta a possibilidade de o STJ infirmar 

as premissas fáticas estabelecidas na origem.

Ademais, é firme o posicionamento do STJ no sentido de que só se configura 

o prequestionamento ficto quando a não apreciação da matéria federal for reconhecida 

pelo STJ como verdadeira e há recusa do Tribunal a quo em examiná-la.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1.025 DO 
CPC/2015 NA HIPÓTESE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
NÃO IMPUGNADO.

1. Não é possível conhecer do recurso especial em relação aos 
arts. 502 e 505, do CPC/2015, uma vez que tais dispositivos legais não foram 
objeto de prequestionamento na origem. Incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 
211 do STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo". Impende registrar que a aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015 ocorre 
quando o tribunal superior considera existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade no acórdão recorrido. Porém, no caso dos autos sequer houve 
alegação de ofensa aos arts. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015, o que 
afasta a aplicabilidade do referido art. 1.025 do CPC/2015.

2. O fundamento do acórdão recorrido, relativamente à incidência 
do § 4º do art. 20 do CPC/1973 em caso de ausência de condenação (ação 
extinta sem resolução de mérito) não foi impugnado pela recorrente nas razões 
recursais (a qual afirmou tão somente a inaplicabilidade de referido § 4º quando a 
Fazenda Pública for vencedora), o que impossibilita o conhecimento da 
irresignação no ponto, haja vista a incidência da Súmula nº 283 do STF, in verbis: 
"É inadmissível o Recurso Extraordinário quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.215.641/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25.4.2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTA PÓS-PAGA DE TELEFONIA 
MÓVEL CELULAR COM CINCO MIL CHIPS ATIVOS. COBRANÇAS DE 
VALORES INDEVIDOS E IRREGULARIDADES NO CONTRATO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACORDO REALIZADO. REPOSIÇÃO 
DE ATÉ 1000 CHIPS DEFEITUOSOS. DESCUMPRIMENTO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚM 
5 E 7 DO STJ. 

1. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que 
se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno 
dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por 
conseguinte, a correta interpretação da legislação federal (Súm. 211/STJ). 

2. Os insurgentes alegaram violação dos arts. 6°, 499 e 502, do 
CPC/2015. No entanto, os referidos dispositivos legais, em que pese a oposição 
de embargos de declaração, não foram objeto de debate na origem, atraindo o 
óbice da Súmula 211/STJ ao vertente caso, ante a falta do necessário 
prequestionamento da matéria. 

3. É firme o posicionamento do STJ no sentido de que "nos termos 
do art. 1.025 do CPC/2015, não há falar em prequestionamento ficto se a alegada 
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matéria não foi discutida na origem e não foi verificada nesta Corte a existência 
de erro, omissão ou obscuridade" (AgInt no AREsp 1.218.379/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 
30/4/2018). 

4. Na hipótese, chegar a conclusão diversa do acórdão recorrido 
com relação à necessidade da empresa de telefonia fornecer as informações 
requeridas pela recorrente para permitir a reposição de até 1000 (um mil) chips; 
quanto à impossibilidade da recorrente efetivar a identificação dos acessos 
alegadamente defeituosos; com relação ao fato de não pode cumprir totalmente a 
obrigação por culpa exclusiva da recorrida e de que houve ofensa à coisa julgada, 
por se estar exigindo obrigação diversa do que fora determinado pelo título 
homologado por sentença, demandaria o revolvimento fático-probatório dos autos 
e análise dos termos da transação, o que encontra óbice nas súmulas 5 e 7 do 
STJ. 

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.287.781/PE, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 20.11.2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE PERMUTA DE 
IMÓVEL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. 
CONTRATO PRELIMINAR. DESCUMPRIMENTO. PROTESTO. 
MANUTENÇÃO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a 
teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, não há falar em 
prequestionamento ficto se a alegada matéria não foi discutida na origem e não 
foi verificada nesta Corte a existência de erro, omissão ou obscuridade. 

4. Rever as conclusões do tribunal de origem, para entender que 
apenas a recorrente cumpriu o contrato e que o protesto deve ser afastado, 
requer o reexame de cláusulas contratuais e de elementos fático-porbatórios por 
esta Corte, procedimentos inviáveis devido aos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.218.379/SP, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, DJe 30.4.2018)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABERRATIO ICTUS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO DOS JURADOS 
CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. TENTATIVA. QUANTUM. ITER 
CRIMINIS. VERIFICAÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - O eg. Tribunal de Justiça não emitiu tese sobre o alegado erro 
na execução (aberratio ictus). Nessa senda, o exame de contrariedade aos arts. 
70 e 73 do CP, como pretende o ora recorrido, esbarra na Súmula 282/STF. 
Ressalte-se, por oportuno, não ser aplicável à espécie o art. 1.025 do CPC 
(prequestionamento ficto), pois a tese defensiva não foi ventilada em apelação e 
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nos primeiros aclaratórios, mas somente nos segundos embargos de declaração, 
em evidente inovação recursal. Assim, examinar a tese da defesa nessa instância 
importaria em indesejável supressão de instância.

II - A alegação do recorrente, de que houve violação ao art. 593, 
inciso III, d, do CPP ao argumento de que a condenação se deu de forma 
contrária às provas dos autos , reclama incursão no material fático-probatório, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7 desta Corte, e que não se coaduna com os 
propósitos atribuídos à via eleita.

III - Nos termos da reiterada jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o pleito atinente ao quantum da fração de redução da pena 
em razão da tentativa deve ser aplicado ao caso concreto não pode ser analisado 
em sede de recurso especial, em razão da necessidade do reexame de matéria 
fático-probatória.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1.041.180/SE, 
Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 14.3.2018)

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios previstos no 

art. 1.022 do CPC/2015, in verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 
decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

Os argumentos suscitados pela embargante (afastamento do óbice da Súmula 

7/STJ e comprovação do dissídio jurisprudencial)  não dizem respeito aos vícios de omissão, 

obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou apreciação na causa, o que 

evidencia nítido intento de rediscussão do mérito.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, os Aclaratórios 

veiculam mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável ao 

recorrente.

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

Documento: 1804266 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  8 de 4



 
 

 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
JULGADO. REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACLARATÓRIOS REJEITADOS. 

1. Inexistindo no acórdão embargado quaisquer dos vícios 
previstos no art. 619 do Código de Processo Penal, que permitem o manejo dos 
aclaratórios, não há como esses serem acolhidos. 

2. Na espécie, inexiste o equívoco apontado pela parte, tendo o 
acórdão embargado apreciado a insurgência de forma clara e fundamentada, não 
sendo possível, em embargos de declaração, rediscutir o entendimento adotado, 
sequer para fins de prequestionamento. 

3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EDv 
nos EAREsp 655.714/CE, Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 9.11.2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO APELO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DESTA CORTE. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. VÍCIOS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO REJEITADO. 

1. Não há omissão no acórdão que mantém a inadmissibilidade dos 
embargos de divergência tendo em vista o não julgamento do mérito do recurso 
especial, nos termos do enunciado nº 315 desta Corte. 

2. Os aclaratórios não se prestam à rediscussão das questões já 
enfrentadas, tampouco para fins de prequestionamento de matéria constitucional. 

3. Outrossim, não há omissão quanto aos honorários, cuja 
majoração foi determinada pela Presidência desta Corte, quando do indeferimento 
liminar dos embargos de divergência, tendo em vista que o recurso foi interposto 
contra acórdão publicado na vigência do atual estatuto processual, ensejando, 
pois, a incidência do enunciado administrativo nº 7/STJ (somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do artigo 
85, § 11, do novo Código de Processo Civil). 4. Embargos de declaração 
rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDv nos EAREsp 977.035/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 22.8.2018)

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
03/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória. Não 
são destinados à adequação do decisum ao entendimento da parte embargante, 
nem ao acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, e, menos 
ainda, à rediscussão de questão já resolvida. Precedentes. 

2. A análise das razões recursais revela a pretensão da parte em 
alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal. 

3. Tendo em vista que tanto o acórdão proferido no agravo interno 
quanto os acórdãos proferidos nos embargos de declaração anteriores já haviam 
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se manifestado de forma clara e fundamentada sobre as questões acerca das 
quais a embargante alega omissão, é de se reconhecer o manifesto propósito 
protelatório dos presentes aclaratórios a atrair a incidência da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º do CPC/2015, fixada, na hipótese, em 1% sobre o valor atualizado 
da causa. 

4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018)

No que tange à alegada contradição, lembre-se que é assente no STJ que 

apenas a contradição interna, entre os fundamentos e o dispositivo do julgado, autoriza a 

oposição de Embargos de Declaração. 

Nessa linha:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CONTRADIÇÃO INTERNA. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Apenas a contradição interna, entre os fundamentos e o 
dispositivo do julgado, autoriza os embargos de declaração, por prejudicar sua 
coerência lógica, não a contrariedade entre a prestação jurisdicional e o 
entendimento sustentado pela parte.

2. O acórdão embargado apresenta razões de decidir coerentes 
com o não provimento do recurso ordinário em habeas corpus, pois fez constar 
que a decretação da prisão preventiva do investigado, contemporânea aos fatos 
sob apuração, foi calcada em provas da materialidade dos crimes de tráfico de 
drogas e de associação para o tráfico e em indícios de autoria, retratados em 
elementos informativos e em interceptações telefônicas. O Juiz, para evidenciar o 
risco para a ordem pública, destacou a relevante participação do embargante em 
organização atuante nas regiões de fronteira, voltada para o envio de toneladas de 
entorpecentes para outros estados da Federação.

3. O acórdão da Sexta Turma não está lastreado em premissa 
fática equivocada, porquanto o édito prisional, baseado em diversos inquéritos 
policiais e em provas cautelares, fez expressa referência à remessa de toneladas 
de drogas pela organização. Ademais, o julgado destacou ser incabível a 
concessão de habeas corpus ex officio, porque não aferível, ictu oculi, a aventada 
incompetência do Juízo de Amambai - MS.

4. O recurso integrativo não é meio adequado para discutir o mero 
inconformismo da parte com o resultado do julgamento.

5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no RHC 
83.405/MS, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 19.2.2018)

PREVIDENCIÁRIO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO NOVO CPC/2015.

1.  De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo 
CPC/2015, são  cabíveis  embargos  de declaração nas hipóteses de obscuridade, 
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contradição, omissão da decisão recorrida ou erro material.
2.  A  contradição  apta  a  ensejar  o  emprego dos declaratórios 

é somente  a interna, ou seja, a verificável entre a fundamentação e o dispositivo  
da  própria  decisão  embargada,  e não aquela externa, oriunda  de  contraste  
alegadamente  existente  em  face de julgado diverso do embargado.

3.  É  inadmissível  o  manejo  dos  aclaratórios com o propósito de 
reabrir discussão sobre questões já decididas no acórdão embargado.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp 
1.114.315/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23.2.2018)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR.  CASSAÇÃO  DE  
APOSENTADORIA.  LIMINAR  NEGADA.  AGRAVO REGIMENTAL.  
ALEGAÇÃO  DE PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO DE CONTAGEM COM 
BASE EM  PROCESSO  EXTINTO,  COM  FULCRO  NO  ART. 52 DA LEI 
N. 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  FUMUS  BONI  IURIS.  
INEXISTÊNCIA DE PERICULUM  IN  MORA.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 
INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO.

I  -  A  fundamentação  do  acórdão recorrido apresenta omissão, 
que passa a ser sanada.

II   -   De  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  o  prazo 
prescricional interrompido volta a correr se passados 140 dias sem a conclusão  
do  processo,  o que não ocorreu no caso, uma vez que não houve  conclusão,  
mas  sim  arquivamento  por  existência  de outro processo  sobre  os  mesmos  
fatos.  Esgotados  os 140 dias, o prazo prescricional volta a correr por inteiro 
(AgRg no MS 19.488/DF, Rel. Ministro   Mauro   Campbell  Marques,  primeira  
seção,  julgado  em 27/2/2013, DJe 6/3/2013).

III - O prazo prescricional tem início com o conhecimento dos 
fatos. A  interrupção do prazo ocorreria uma única vez com a instauração do 
processo administrativo. Como o primeiro processo administrativo foi invalidado  e  
arquivado,  não  se  tratou  de processo válido (fls. 120-121).  A  sua  instauração  
não  serve para ser considerada como marco interruptivo do prazo prescricional.

IV  -  O  prazo  prescricional, contado a partir do conhecimento 
dos fatos,  foi  interrompido  uma  única  vez,  em  30/11/2010,  com  a publicação  
da  instauração  do  processo administrativo válido (fl. 40).  A  interrupção  
deveria se perpetuar até "decisão final" (art. 142,  §3º,  da Lei n. 8.112/91). 
Todavia, se a decisão final não for proferida  no prazo de 140 dias após a 
instauração, passa a correr o prazo  por  inteiro.  Não  há, portanto, que se falar 
em mais de uma interrupção.

V  -  Conforme  assentado  pelo  STJ,  "a  contradição que enseja 
os embargos  de  declaração  é apenas a interna, aquela que se verifica entre as 
proposições e conclusões do próprio julgado, não sendo este o  instrumento 
processual adequado para a correção de eventual error in  judicando  (...)"  (EDcl  
no  AgRg  nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro  Sidnei  Beneti, Corte Especial, 
DJe 10/5/2013)" (STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.533.638/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/9/2016).

VI  - Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão no 
acórdão embargado, sem efeitos infringentes. (EDcl no AgRg no MS 22.378/DF, 
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Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 19.12.2017) 

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO   EM  RECURSO  ESPECIAL.  
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  Os embargos de declaração servem ao saneamento do julgado 
eivado de um dos vícios previstos no art. 619 do Código de Processo Penal - 
ambiguidade,   obscuridade,   contradição  ou  omissão  -  hipóteses inexistentes 
no julgado recorrido.

2.  Não  há  contradição  na  decisão  atacada, porquanto 
claramente demonstrada  a  incidência da Súmula n. 7/STJ e a não caracterização 
da divergência jurisprudencial.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte, a contradição 
que autoriza o manejo dos embargos de declaração é a interna, verificada entre  
os  elementos  que compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução 
alcançada e aquela que almejava o jurisdicionado (Resp  n.  1.250.367/RJ,  Rel.  
Ministra  Eliana  Calmon, 2ª T., DJe 22/8/2013).

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AgRg 
no AREsp 1.012.460/PB, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 4.12.2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  
AUSÊNCIA  DOS  VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUTIR O JULGADO.

1.   Em  se  tratando  de  recurso  de  fundamentação  vinculada,  
o conhecimento  dos  aclaratórios  pressupõe  que  a  parte  alegue  a existência  
de  pelo  menos um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.

2.  In casu, embora a parte embargante alegue omissão, 
obscuridade e contradição,  afigura-se  manifesto  o  propósito  de  rediscutir  o 
julgado, pois todas as alegações consistem em reiteração da questões suscitadas 
no Agravo Regimental, as quais foram examinadas, de forma suficiente, pelo 
acórdão embargado.

3.  Conforme  assentado  pelo  STJ,  "A  contradição  que  enseja 
os embargos  de  declaração  é apenas a interna, aquela que se verifica entre as 
proposições e conclusões do próprio julgado, não sendo este o  instrumento 
processual adequado para a correção de eventual error in  judicando  (...)"  (EDcl  
no  AgRg  nos EREsp 1.191.316/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, 
DJe 10/5/2013).

4.  "O  reexame  de  matéria  já  decidida com a simples intenção 
de propiciar  efeitos  infringentes ao decisum impugnado é incompatível com  a 
função integrativa dos embargos declaratórios" (EDcl nos EDcl nos  EAg  
1372536/SP,  Rel.  Ministro  João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
29/5/2013).

5. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 
REsp 1.533.638/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13.9.2016)
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Por fim, o erro material passível de correção a qualquer tempo é o que se 

refere a meros equívocos ou inexatidões materiais, não interferindo no juízo de valor sobre a 

matéria, verbis:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ART. 1.022 
DO CPC. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA.   SENTENÇA   
CONDENATÓRIA.  LIQUIDAÇÃO.  ALEGADO  ERRO MATERIAL.   
NÃO  CONFIGURAÇÃO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NULIDADE 
INEXISTENTE.   COISA  JULGADA.  LIMITES  OBJETIVOS.  
DISPOSITIVO  DO DECISUM. SÚMULA 83 DO STJ. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL.

1.  "O  relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá  dar  ou  negar  provimento ao recurso especial quando houver 
entendimento dominante acerca do tema" (Súmula 568 do STJ).

2.  Não  há  falar  em anulação do julgado por negativa de 
prestação jurisdicional quando o acórdão adota fundamentação suficiente, ainda 
que diversa da pretendida pelo recorrente.

3. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, o 
erro material  de  que  trata  o  art.  463,  I, do CPC/1973, passível de correção  
de ofício pelo magistrado, ainda que depois de publicada a sentença,  refere-se  a 
meras inexatidões materiais decorrentes, por exemplo,  de  erro de grafia ou de 
números, e que em nada interferem no juízo de valor realizado para a solução da 
controvérsia.

4. Hipótese em que inexiste o erro material apontado pela 
recorrente por  dois  motivos,  a  saber: (a) se equívoco houve, ele não foi do 
acórdão  da  apelação,  mas  da  própria  apelante, que, no recurso, restringiu  seu  
pedido  à  declaração  de  imunidade do "ICMS sobre energia    elétrica",    
limitando-se   o   Tribunal   estadual   ao reconhecimento  dessa pretensão e (b) a 
mácula do dispositivo não se refere a inexatidões materiais, mas ao próprio 
alcance do julgado. 

5.  A  alegação de nulidade por julgamento extra petita (arts. 128 e 
460  do  CPC/1973)  é  manifestamente  improcedente,  uma  vez que o acórdão  
ora recorrido decidiu a questão que lhe foi submetida, qual seja,  a  liquidação  da  
coisa  julgada  formada  no  julgamento da apelação.

6.  A  conformidade  do acórdão recorrido com a jurisprudência 
desta Corte  Superior,  no  sentido  de  que  é  a  parte  dispositiva  do 
pronunciamento judicial que estabelece os limites objetivos da coisa julgada  a 
serem observados na sua liquidação, enseja a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ.

7.  O  pedido subsidiário de reconhecimento do direito de liquidar a 
sentença ao menos quanto ao ICMS incidente sobre a energia elétrica, além  de  
não  ter sido oportunamente examinado pela Corte de origem nem  postulado  no  
recurso  especial, configurando, assim, indevida inovação  recursal  sobre  matéria  
não  prequestionada,  não guarda pertinência  com  a  liquidação  efetivamente  
proposta, pela qual a entidade autora busca quantificar o ICMS que recolheu 
sobre insumos.
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8. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.085.128/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 19.4.2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DOS ALEGADOS VÍCIOS DO ACÓRDÃO DE 
APELAÇÃO. CONTRADIÇÃO E ERRO MATERIAL INEXISTENTES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. 
AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 463 e 535, I e II, do CPC/1973 quando 
o Tribunal de origem se pronunciou de forma clara e suficiente acerca dos 
alegados vícios do acórdão de apelação.

2. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que: (i) a 
contradição ensejadora dos aclaratórios deve ser interna, entre as proposições do 
próprio julgado impugnado, e não entre assertivas da sentença e do acórdão e (ii) 
o erro de cálculo passível de correção de ofício pelo magistrado, a qualquer 
tempo, 'é aquele evidente, decorrente de simples equívoco aritmético ou 
inexatidão material, e não o erro relativo aos elementos ou critérios de fixação de 
cálculo' (AgRg no REsp 989.910/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 10/05/2011.)

3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo interno, ao 
qual se nega provimento. (EDcl no REsp 1.378.366/PR, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 10.10.2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DO PEDIDO DA FAZENDA NACIONAL. ALEGAÇÃO 
POSTERIOR DE ERRO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA SENTENÇA 
POR OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o erro material pode ser 
sanado a qualquer tempo, sem ofensa à coisa julgada, nos termos do art. 463, I, 
do CPC, tão somente nas hipóteses de correção de inexatidões materiais ou 
retificação de erros de cálculo - erro material - ou por meio de embargos de 
declaração.

2. Também é assente no STJ que o erro mencionado no referido 
dispositivo tem como destinatário o juiz, e não a parte, razão pela qual a sentença 
que extinguiu a execução fiscal, atendendo a pedido da exequente, não pode ser 
anulada sob a alegação de equívoco da Fazenda Pública. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.549.983/RS, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 9.10.2015)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DISCUSSÃO RELATIVA AO 
CRITÉRIO DE CÁLCULO ADOTADO POR CONTADOR JUDICIAL. 
INTIMAÇÃO DAS PARTES. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO 
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MOMENTO APROPRIADO. HOMOLOGAÇÃO. PRECLUSÃO DA 
MATÉRIA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Casa, o erro de cálculo, 
passível de correção de ofício e a qualquer tempo, é aquele evidente, decorrente 
de simples equívoco aritmético ou inexatidão material, e não o erro relativo aos 
critérios de fixação de cálculo. Precedentes.

2. No caso, como não houve concordância com os cálculos 
apresentados pelo credor, ora agravante, determinou-se fosse a conta realizada 
pelo contador judicial, procedimento acerca do qual teve ciência o ora agravante, 
permanecendo, porém, inerte. No silêncio do credor e expressa concordância do 
devedor, o cálculo foi homologado. Assim, preclusa a matéria atinente à correção 
da mencionada conta, considerando-se que o erro apontado refere-se apenas ao 
"critério para a elaboração do cálculo, do qual teve o agravante a oportunidade de 
se insurgir, tendo porém com ele concordado, ainda que tacitamente" (e-STJ, fl. 
79). Incidência do disposto no enunciado n. 83/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl 
no AREsp 615.791/RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
23.10.2015)

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que sua reiteração será considerada expediente protelatório sujeito a multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0285929-0 REsp 1.707.435 / RS

Números Origem:  50044423220164047204  SC-50044423220164047204

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 
ADVOGADOS : LEONARDO DE FAVERI SOUZA  - SC015359 

 RAFAEL UGGIONI COLOMBO  - SC024206 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Mandato 
Eletivo/Lei 9.506/97

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL 
ADVOGADOS : LEONARDO DE FAVERI SOUZA  - SC015359 

 RAFAEL UGGIONI COLOMBO  - SC024206 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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